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UMA ANALISE DA APLICABILIDADE DA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO-
14.181/21 NO POS-PANDEMIA

Geisa Karyne Feitosa Silva®
Tamyris Madeira de Brito?

RESUMO

Em decorréncia da pandemia do Sars-Cov-2, mais conhecida como a pandemia da COVD-19, diferentes
escalas da economia foram afetadas em virtude das medidas obrigatérias para o enfrentamento da doenca
em todo mundo. O nimero de familias endividadas é crescente e em junho de 2019 os dados da
Confederacdo Nacional De Comeércio, Bens, Servicos e Turismo- CNC sobre endividamento e
inadimpléncia mostraram que 64% das familias brasileiras ndo conseguiram saldar suas dividas. Diante
disso, a aprovacéo da lei 14.181 de 1° de julho de 2021-Lei do Superendividamento surge num momento
oportuno, porquanto a pandemia abalou as camadas social dos menos favorecidos, prejudicando ainda
mais quem ja se encontrava endividada, agravando suas vulnerabilidades. Esse instrumento normativo
destina-se a defesa do consumidor endividado e ao enfrentamento desse fendmeno intensificado pela
pandemia COVID-19. Nesse prisma, objetivo geral do presente estudo foi analisar a aplicabilidade da lei
14.181/ 21- Lei do superendividamento no pés-pandemia. Trata-se de um estudo de carater descritivo,
exploratério com abordagem qualitativa, realizada por meio de revisdo de literatura. Dessa
maneira foi possivel perceber que o instituto normativo trouxe disposicoes legais capazes de
ampliar a protecdo ao consumidor superendividado, bem como coibir abusos de ofertas de
créditos. A lei possui mecanismos capazes de injetar mais de 300 bilhdes na economia por meio
de suas regras favoraveis para renegociacdo de dividas. Porém o Brasil evoluiu muito pouco
desde sua aprovacdo e os dados do Banco central aponta 14, 7 milhGes de individuos
superendividados. Destarte, o problema do superendividamento segue sufocando as familias e
preocupando os especialistas, que seguem, apontando caminhos para implementar estratégias
para aplicar a lei de forma eficiente e efetivamente. Assim, conclui-se que a lei do
superendividamento é considerando importante instrumento normativo de protecdo ao
consumidor superendividado e importante instrumento capaz de viabilizar a saide do cenario
econdmico brasileiro, especialmente pela renegociacdo de dividas, no entanto, se faz necessario
ampliar os debates para adequacdo de sua aplicabilidade a real necessidade do consumidor
superendividado e nesse sentido restabelecer uma relacdo sustentavel entre as partes
interessadas.

Palavras Chave: Economia. Crédito. Superendividamento. Pandemia COVID-19.

ABSTRACT
As a result of the Sars-Cov-2 pandemic, better known as the COVD-19 pandemic, different
scales of the economy were affected due to mandatory measures to combat the disease
worldwide. The number of families in debt is growing and in June 2019, data from the National
Confederation of Commerce, Goods, Services and Tourism - CNC on debt and default showed
that 64% of Brazilian families were unable to pay off their debts. In view of this, the approval of
law 14,181 of July 1, 2021 - Over-Indebtedness Law comes at an opportune time, as the
pandemic has shaken the social strata of the less favored, further harming those who were
already in debt, aggravating their vulnerabilities. This normative instrument is intended to
protect indebted consumers and combat this phenomenon intensified by the COVID-19
pandemic. In this light, the general objective of the present study was to analyze the
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applicability of law 14.181/21- Over-indebtedness Law in the post-pandemic. This is a
descriptive, exploratory study with a qualitative approach, carried out through a literature
review. In this way, it was possible to see that the regulatory institute brought legal provisions
capable of expanding protection for over-indebted consumers, as well as curbing abuses of
credit offers. The law has mechanisms capable of injecting more than 300 billion into the
economy through its favorable rules for debt renegotiation. However, Brazil has evolved very
little since its approval and data from the Central Bank indicates 14.7 million over-indebted
individuals. Therefore, the problem of over-indebtedness continues to suffocate families and
worries experts, who continue to point out ways to implement strategies to apply the law
efficiently and effectively. Thus, it is concluded that the over-indebtedness law is considered an
important normative instrument to protect over-indebted consumers and an important instrument
capable of enabling the health of the Brazilian economic scenario, especially through debt
renegotiation, however, it is necessary to expand the debates to adapt of its applicability to the
real need of the over-indebted consumer and in this sense re-establishing a sustainable
relationship between interested parties.

Keywords: Economy. Credit. Over-indebtedness. COVID-19 pandemic.

1 INTRODUCAO

O sistema Juridico alemao considera o superendividamento como uma possivel causa de
insolvéncia, uma vez que a definicdo aparece explicitamente no codigo de insolvéncia (InsO).
Para o sistema juridico francés o termo é compreendido como a incapacidade manifesta de o
devedor liquidar suas dividas de maneira correta. Ja para o Brasil, superendividamento &
entendido como um comprometimento de mais de 50% da renda mensal com dividas em
pagamentos de créditos, ou seja, corresponde a um endividamento exacerbado (MARQUES et
al., 2021).

Conforme dados apresentados pela Confederacdo Nacional De Comércio, Bens, Servicos
e Turismo- CNC (2023) o numero de familias endividadas é crescente e em junho de 2019 os
dados sobre endividamento e inadimpléncia mostraram que 64% das familias brasileiras nao
conseguiram saldar suas dividas.

Por esse angulo, em decorréncia da pandemia do Sars-Cov-2, mais conhecida como a
pandemia da COVD-19, diferentes escalas da economia foram afetadas em virtude das medidas
obrigatérias para o enfrentamento da doenca em todo mundo. Os dados da Pesquisa Nacional
por amostra de Domicilio (PNAD) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica-
IBGE apontam que no Brasil 2,7 milhdes de pessoas foram afastadas de seus empregos em
virtude do distanciamento social entre maio a setembro de 2020.

Um dos reflexos da pandemia é o aumento da pobreza em todo mundo. Conforme os
dados publicados no relatério “Pobreza e Prosperidade Compartilhada” do grupo Banco
Mundial (2020) a retracdo econdmica causada pela pandemia poderia levar 150 milhdes de
pessoas a extrema pobreza até o final de 2021. O mesmo relatério diz que a crise exasperada

pelo contexto pandémico afetard principalmente as regifes mais fragilizadas aumentando a



desigualdade.

Por esse viés, 0 aumento da inadimpléncia e do endividamento no atual contexto
brasileiro em consequéncias da pandemia COVID-19 tem sido objeto de estudo. Um deles,
realizado pela CNC, mostra que em 2020 registrou-se 0 maior nimero de familias endividadas
nos ultimos 11 anos totalizando 66,5 % das familias entrevistadas. Além disso, nesse mesmo
periodo também foi observado o aumento das familias que se declararam incapazes de saldar
suas dividas sendo o cartdo de crédito o principal fator (78%), em segundo lugar o carné
(16,8%) e o financiamento de carros (10,7%) o terceiro fator.

Diante disso, a aprovagdo da lei 14.181 de 1° de julho de 2021-Lei do
Superendividamento surge hum momento oportuno, porquanto a pandemia abalou as camadas
sociais dos menos favorecidos, prejudicando ainda mais quem ja se encontrava endividadas,
agravando suas vulnerabilidades. Esse instrumento normativo destina-se a defesa do consumidor
endividado e ao enfrentamento desse fendmeno intensificado pela pandemia COVID-109.

Nesse prisma, objetivo geral do presente estudo é analisar a aplicabilidade da lei 14.181/
21- Lei do superendividamento no pos-pandemia. Os objetivos especificos sdo abordar o
superendivdamento e a importancia da educacdo financeira, compreender os fatores geradores
do superendividamento e os mecanismos legais de enfrentamento do fenémeno e quais impactos
promovidos pela referida lei do superendividamento no cenario econémico brasileiro do pds-
pandemia.

Trata-se de um estudo de carater descritivo, exploratorio com abordagem qualitativa,
realizada por meio de revisdo de literatura. A pesquisa sera composta por dados de dominio
publico, disponiveis na literatura. Esse método confere ao pesquisador conhecimento
aprofundado, pois é composto por consideracGes notaveis dos estudiosos sobre a temaética
correspondente (CROSSETTI, 2012; SEGURA-MUNOZ et al., 2002).

O levantamento bibliografico foi realizado por meio de artigos dispostos em revistas
cientificas eletronicas, extraidos via internet. Utilizou-se como fonte a bases de dados Scientific
Electronic Library Online (SCIELO). Assim, fizeram parte do estudo apenas o0s artigos que
obedeceram aos critérios de inclusdo, os quais foram: texto completo, gratuito, em portugués ou
espanhol, publicados nos altimos 5 anos.

Sendo assim, justifica-se a relevancia da tematica, pela necessidade de compreender esse
fendmeno, principalmente nesse contexto pandémico COVID-19 e pelos impactos que uma
massa de endividados provoca no sistema financeiro de um pais. Pretende-se ainda com esse
estudo, colaborar com futuras pesquisas acerca da superacdo desse estado de

superendividamento.



2 SUPERNDIVIDAMENTO E IMPORTANCIA DA EDUCACAO FINANCEIRA

O termo superendividamento estad previsto no art. 54 do Cddigo de Defesa do
Consumidor- CDC, e foi inserido pela lei federal 14.181/21. Conforme o dispositivo legal
corresponde & impossibilidade de um consumidor, pessoa natural e de boa-fé, quitar a totalidade
de suas dividas de consumo, atuais ou futuras, exigiveis ou vincendas, sem comprometer o seu
minimo necessario para sua subsisténcia digna (BRASIL,2021).

Este fendbmeno social é mundial e se acentuou durante a pandemia COVID-19. No
Brasil, os prejuizos econémicos adquiridos no periodo da pandemia ocasionaram queda na renda
familiar e consequentemente no aumento de superendividados. Segundo especialistas, 0
superendividamento provoca distlrbios e consequéncias expressivas em longo prazo para a vida
do brasileiro (MARQUES, 2006).

Estima-se que 45 milhdes de pessoas na atualidade encontra-se superendividada em
virtude da pandemia e ndo estdo conseguindo manter seu minimo existencial, além disso, essas
pessoas estdo excluidas da sociedade de consumo, impossibilitadas de obter novo crédito e
também de pagar a seus credores (TEIXEIRA, CARVALHO, 2022).

No cenério atual, percebe-se que o superendividamento surge principalmente devido a
falta significativa de conhecimento em educacdo financeira, juntamente com outras causas, no
ambito socioeducacional da populacdo brasileira. Considerando que este assunto é tanto urgente
quanto fundamental, é imperativo abordar que a promocéo da educacdo financeira na formacéo
socioeducacional dos cidadaos brasileiros é a medida essencial para iniciar a reversdo, em longo
prazo, do cenario cadtico enfrentado por milhares de familias no contexto financeiro (DE
SOUZA TUMA, DE OLIVEIRA, 2023).

No boletim "Responsabilidade Social e Ambiental do Sistema Financeiro (Ano 4, n°
39)" de fevereiro de 2009 do Banco Central do Brasil (BCB), é mencionado que, de acordo com
a Organizacdo para a Cooperacdo e Desenvolvimento Econémico (OCDE), a educacao
financeira pode ser caracterizada como o processo pelo qual consumidores e investidores
aprimoram sua compreensdo acerca de produtos, conceitos e riscos financeiros. Esse processo
envolve a obtencdo de informac@es e instrucdes, o desenvolvimento de habilidades e confianca,
visando a conscientizacao sobre os riscos e oportunidades financeiras. O objetivo é capacitar 0s
individuos a fazerem escolhas mais informadas e, assim, tomarem acGes para aprimorar seu
bem-estar (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2009).

Nesse contexto, percebe-se que educagdo financeira ultrapassa ser unicamente uma
matéria de ensino, pois se revela um estudo que permite consumidores, investidores e
fornecedores obterem um estilo de vida atenta a aspectos econdmico-financeiro. Modernell

(2011) acrescenta que Educacdo Financeira compreende um conjunto abrangente de diretrizes



acerca de comportamentos e atitudes apropriadas na elaboragdo e na gestdo dos recursos
financeiros pessoais.

Estudos cientificos sobre Educacdo financeira em sua maioria parece se concentrar na
instrucdo financeira das pessoas. Duas razOes fundamentam o uso do termo Alfabetizagéo
Financeira (AF): a importancia de iniciar precocemente a EF (seja envolvendo os pais ou
responsaveis ou ndo e a criacdo de uma cultura de compreensdo sobre esse tema (CORNIL;
HARDISTY; BART, 2019; LI, 2020; LEBARON et al., 2020; CHAUDHARY; DEY, 2020),

No entanto, a EF é considerada uma disciplina controversa, apresentando resultados
excelentes em algumas situacfes e, em outras, resultados questionaveis do ponto de vista do
aprendizado. Isso esté relacionado a base de conhecimento que um consumidor adquire até a
fase adulta. As intervencdes para aprimorar a alfabetizacao financeira explicam apenas 0,1% da
variancia nos comportamentos financeiros analisados, uma situagdo agravada quando se lida
com individuos de baixa renda (KAISER; MENKHOFF, 2020).

Também é importante observar que a eficacia da educacdo financeira diminui com o
passar do tempo; mesmo intervengdes extensas, com varias horas de instrucéo, resultam em
efeitos pouco significativos no comportamento ap6s 20 meses ou mais desde o0 momento da
intervencdo conforme estudos. Uma das razdes possiveis para essa falta de éxito reside na
omissdo de incorporar a Educacdo Financeira no ensino fundamental (FERNANDES;
LYNCHJR; NETEMEYER, 2014; FRISANCHO, 2020).

E relevante mencionar alguns programas existentes no Brasil, como a Estratégia
Nacional de Educacdo Financeira (ENEF), que constitui uma mobilizacdo em torno da
promocdo de agdes de educacao financeira, securitaria, previdenciaria e fiscal no Brasil, que
possui objetivo central em contribuir no fortalecimento da cidadania ao proporcionar e apoiar
acOes que auxiliem a populacdo a tomar decisfes financeiras mais auténomas e conscientes.
Além disso, a ENEF foi instituida pelo "Decreto Federal 7.397/2010 e renovada pelo Decreto
Federal n° 10.393, de 9 de junho de 2020" e conta com a participacdo de representantes de 8
orgaos e entidades governamentais, que formam o Forum Brasileiro de Educacdo Financeira
(ENEF, 2017).

Outro programa importante voltado para educacdo financeira no Brasil € o “aprender
valor” iniciativa do Banco Central do Brasil com o propdsito de incentivar o desenvolvimento
de competéncias e habilidades relacionadas a Educacdo Financeira e Educacdo para o Consumo
em estudantes de escolas publicas brasileiras. Financiado pelo Fundo de Defesa de Direitos
Difusos (FDD), do Ministério da Justica e Seguranca Publica, o programa estd em
implementacdo desde o inicio de 2020, inicialmente em fase piloto, abrangendo escolas
selecionadas em cinco estados (Ceara, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Para e Parand), além
do Distrito Federal (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2020).



3 FATORES GERADORES DO SUPERENDIVIDAI\/IFNTO E OS MECANISMOS
LEGAIS PARA O ENFRENTAMENTO DESTE FENOMENO

O fendmeno do superendividamento resulta da interacdo de diversas circunstancias,
podendo ser desencadeado por uma variedade de fatores, como a convergéncia de salarios
baixos, questbes relacionadas ao mau uso do crédito e eventos imprevistos na vida. As autoras
Rosa-Maria Gelpi e Frangois Julien-Labruyére observam que nas sociedades contemporaneas
existe um paradoxo, uma vez que, a0 mesmo tempo em que o crédito apresenta desafios para 0s
consumidores, torna-se impraticavel viver sem ele. E definem o superendividamento como um
sintoma de sociedades que tém sua base no crédito, sendo provocado por questdes como
dificuldades no orcamento familiar, influéncias de comportamentos sociais, consumismo,
eventos imprevisiveis da vida, concessdao e administracdo do crédito, além da influéncia da
publicidade (GELPI, JULIEN-LABRUYERE, 2000; DAURA,2018).

Fomentando pelo contexto pandémico o fendbmeno ocasionou um indice de 57% de
inadimpléncia, havia 62 milhdes de pessoas adultas inadimplentes no Brasil em outubro de
2021. Desta forma, a criacdo de uma legislacdo especifica para o enfrentamento do problema
tornou-se instrumento necessario para mitigar os efeitos das dificuldades econdmicas
enfrentadas pela populacdo. Porquanto, os instrumentos trazidos pela lei federal 14.181/21
entraram em vigor em julho do ano 202, apresentando solucdes para os consumidores de boa-fe,
incapazes de adimplir com suas dividas (DAURA, 2021).

Sobre a lei supracitada Miragem (2021) faz as seguintes consideracdes:

A sanc¢do da lei 14.181, de 1° de julho de 2021, representa a concluséo de um longo iter
histérico, de quase duas décadas, no qual o direito brasileiro incorporou um
neologismo ja presente em outros sistemas juridicos para identificar uma nova
realidade do mercado de consumo, o superendividamento. Afinal, a no¢éo de divida ou
endividamento ndo exige maiores digressfes para sua adequada compreensdo comum
ou técnica. O prefixo super denota algo superior, acima do comum ou préprio da 27
normalidade das relagdes juridicas e econdmicas. O endividamento é uma caracteristica
da sociedade de consumo contemporanea, baseada no crédito facilitado aos
consumidores, sem a exigéncia de garantias tradicionais, vinculadas ao patriménio,
sobretudo para viabilizar a aquisicdo de produtos e servigos pelo contingente de
pessoas que ndo disponha de recursos para adquiri-los a vista. O Codigo de Defesa do
Consumidor, em sua redagdo original, j& previa expressamente, no seu art. 52, deveres
especificos aos fornecedores, no caso do “fornecimento de produtos ou servigos que
envolvam outorga de crédito ou concessdo de financiamento ao consumidor.”
Reconhecia ai a existéncia de dois contratos vinculados entre si, 0 de compra e venda
do produto ou de prestacdo de servigo, e o de outorga de crédito, espécie de mutuo ou
financiamento para viabilizar o primeiro.

Por conseguinte, conforme exposto, a importancia social da Lei do Superendividamento

é claramente perceptivel. Além disso, seus dispositivos introduzem inovacGes nos principios e



nos procedimentos, 0s quais enfatizam trés principais diretrizes que resumem o carater da nova
lei: crédito responsavel, boa-fé na ruina e dignidade da pessoa humana.

Desse modo, as inovagdes trazidas pela lei podem ser divididas em 10 paradigmas
segundo Benjamim et al., (2021). sendo o primeiro deles referente a preservacdo do minimo
existencial e do patrim6nio minimo, que se refere a dignidade da pessoa humana com respeito
aos direitos fundamentais.

O segundo paradigma é sobre a informacdo obrigatéria e o crédito responsavel,
prevalecendo o respeito e a transparéncia nas relagcdes de consumo. Em seguida o paradigma da
quebra positiva de contrato de crédito ou sangdo por descumprimento dos deveres de
informacdo e boa-fé, imputa o cumprimento das regras e a san¢ao de reducdo judicial de juros.

O quarto paradigma esta relacionado ao combate ao assédio do consumo e a falta de
reflexdo para o combate dessas abusividades. O quinto discorre sobre correcdo dos erros e
combate as fraudes na cobranca e concessdo de créditos. O sexto € complemento ao art. 52 do
CDC sobre a conexao dos contratos de consumo e crédito. O sétimo faz referéncia ao modelo de
abordagem tanto extrajudicial quanto judicial do superendividamento: um sistema dual, com
énfase na valorizagdo do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e a necessidade de um
processo especifico para superendividamento.

O oitavo € sobre protecdo especial ao consumidor pessoa natural e o fortalecimento na
ordem econdmica publica de protecdo: envolve a superacdo da Sumula 381 do STJ. O nono
paradigma da boa-fé e da cooperacdo na renegociacdo da divida, especifica sobre a excecdo a
ruina e revisdo judicial das dividas de consumo.

O ultimo paradigma e o da (re)educacdo financeira com o plano de pagamento e da
novacao-plano: reintegrando o consumidor a sociedade, combatendo a exclusdo social
(BENJAMIM et al, 2021).

Em sintese, a Lei 14.181/2021 ndo diminui qualquer direito do consumidor; pelo
contrario, introduz novos direitos e principios no Codigo de Defesa do Consumidor (Lei
8.078/1990). O objetivo principal é transcender da 'cultura da divida' e da ‘'exclusdo’ da
sociedade de consumo (individuos com registros negativos, excluidos do consumo e
enfrentando dificuldades, inclusive para obter emprego), para uma cultura de pagamento,
cooperacdo e renegociacdo de dividas por meio de um plano de pagamento que viabilize a
manutencdo do minimo essencial e o sustento da familia. Isso visa reintegrar os individuos a
sociedade ativa e de consumo brasileira, a0 mesmo tempo em que estimula a confianga e o
empreendedorismo no pais (BENJAMIM, et al, 2021).

Como se percebe, esse amparo normativo visa assistir o consumidor que, de boa-fé, esta
endividado e enfrenta dificuldades para cumprir seus compromissos financeiros, encontrando-se

numa situacdo de inadimpléncia civil e exclusdo social do mercado. No entanto, é crucial



ressaltar que essa protecdo nao se estende aos consumidores de ma-fé, nem aqueles que buscam
de forma fraudulenta contratar creditos, estabelecendo contratos que, desde o inicio, ndo tém a
intencdo de serem cumpridos. A Lei também ndo abarca aqueles que se endividaram por meio
da aquisicéo de produtos ou servicos de luxo ou de alto valor (BRASIL, 2021).

No que diz respeito as dividas contempladas pela legislacdo em questdo, abrangem-se
todos os compromissos financeiros assumidos em decorréncia de relagdes de consumo,
incluindo operacBes de crédito, compras parceladas e servigos de prestacdo continua, conforme
indicado no art. 54-A, 82° do CDC. Nesse contexto, no que se refere a prevencdo do
superendividamento, Di Stasi e Ribeiro (2021) observam que essa prevengdo Deve ser
procurada através do aprimoramento das regras referentes a divulgacdo de ofertas de crédito e
sua concessao, além de promover uma distribuicdo mais equitativa da responsabilidade entre
quem concede o crédito e quem o solicita (FERREIRA,2022).

E inegavel que essa abordagem mais rigorosa estd imediatamente relacionada as
responsabilidades de informacdo atribuidas aos provedores de crédito. Conforme destacado
neste estudo, a vulnerabilidade informacional atualmente figura como o principal elemento de
desequilibrio de poderes na cadeia de consumo, tornando o consumidor altamente vulneravel,
especialmente diante das circunstancias de fragilidade agravada em que ele se encontra.

Por um lado, a disseminacdo em larga escala do desemprego e subemprego, taxas de
juros excessivas e uma inflacdo elevada, resultando na fragmentacdo da renda dos cidaddos
brasileiros. Por outro lado, a vulnerabilidade informacional, destacada pela acessibilidade
generalizada ao crédito facil e irresponsavel, campanhas de neuromarketing agressivas, 0 uso
indevido de técnicas psicologicas desonestas, a sociedade do hiperconsumo que idolatra o
consumismo, além da influéncia poderosa e negativa exercida por outras vulnerabilidades
inerentes a sua condicdo (FERREIRA, 2022).

Em relacdo as ferramentas existentes na lei voltadas ao tratamento de quem ja se
encontra endividado observa-se que o0 instrumento normativo municiou a figura desse
consumidor em trés perspectivas de renegociacdo de débitos, sendo: a conciliacdo judicial, a
revisdo judicial compulséria e a conciliacdo administrativa. Refere-se, como se percebe, a
iniciativa de um procedimento judicial no qual o consumidor procura reestruturar, renegociar e
rever suas obrigacdes financeiras. Nesse sentido, A legislacdo define diretrizes normativas para
regular e fornecer ao consumidor ferramentas adequadas, assegurando que a negociacdo de
dividas ocorra em um ambiente de equidade e dialogo equilibrado, onde ndo exista uma parte
mais vulneravel, propensa a suportar todo o peso no caso de um rompimento (MARQUES,
RANGEL, 2022).

Nesta situacdo, de acordo com o artigo 104-A, paragrafo inicial, do Codigo de Defesa do

Consumidor, cabe ao consumidor a responsabilidade de propor um plano de pagamento,



considerando: um limite temporal de até cinco anos, as garantias e modalidades de pagamento
originalmente acordadas, bem como o minimo necessario para sua subsisténcia. Por sua vez, o
paréagrafo 2° da mencionada disposicdo estipula que a auséncia injustificada do credor ou de um
representante legal & audiéncia de conciliacdo resultard na suspensdo da exigibilidade da divida,
na interrupcdo dos encargos moratorios e na obrigatoriedade do credor ausente aderir
compulsoriamente ao plano de pagamento, desde que o valor devido a esse credor seja definido
e concordado pelo consumidor. O pagamento a esse credor deve ser acordado para ocorrer
somente ap06s 0 pagamento aos credores presentes na audiéncia de conciliagdo (MARQUES,
RANGEL, 2022).

No entanto, caso a conciliacdo seja bem-sucedida durante a audiéncia com qualquer dos
credores, o juiz ratificard o acordo e o plano de pagamento estabelecido, conforme estipulado no
paragrafo 3° da referida norma. Esse plano, por sua vez, deve incluir, para sua validade, de
acordo com o pardgrafo 4°, medidas que visam facilitar o pagamento da divida, como a
dilatacdo dos prazos e a reducdo dos encargos, bem como a referéncia a possivel suspensédo ou
extincdo de acOes judiciais em andamento, se houver. Além disso, deve indicar a data a partir da
qual o consumidor serd retirado de bancos de dados e registros de inadimpléncia, condicionando
esses efeitos a abstencdo, por parte do consumidor, de comportamentos que possam agravar sua
situacdo de superendividamento. A sentenca, por outro lado, atuara como titulo executivo e sera
revestida de forca de coisa julgada, como especificado no paragrafo 3° (MARQUES, RANGEL,
2022).

Em sintese, Di Stasi e Ribeiro (2021) registram:

O novo modelo passa a vigorar da seguinte maneira: Principais caracteristicas: a) ndo
implica em declaragdo de insolvéncia civil (ao reverso, pretende evita-la); b) é
instaurada mediante requerimento do interessado; c) somente pode ser novamente
utilizada dois anos ap6s a liquidacdo das obrigacfes previstas no plano de pagamento
homologado; d) o plano deve ser cumprido no prazo maximo de cinco anos; €) nao
inclui: oriundas de crédito com garantia real, de financiamento imobiliario e de
contrato de crédito rural; f) igualmente ndo abrange os contratos celebrados
dolosamente com o objetivo de ndo pagar (isto porque, como visto, a boa-fé é sempre
um norte a direcionar essas relagdes); g) sdo preservadas as garantias e as formas de
pagamento originalmente pactuadas

No caso de objecGes apresentadas por algum dos credores, como estabelece o art. 104-B,
paragrafo inicial, do Cédigo de Defesa do Consumidor, o juiz, a pedido do consumidor, iniciara
um processo de superendividamento para revisar e ajustar 0s contratos, bem como reestruturar
as dividas restantes por meio de um plano judicial obrigatério, que envolverd a participacdo dos
credores cujos créditos ndo tenham sido incorporados ao eventual acordo celebrado( DI STASI,
RIBEIRO, 2021).

Por fim, ap0s as devidas formalidades legais, o 84° disciplina que o plano judicial

compulsério garantira, no minimo, o valor do principal devido, corrigido monetariamente por



indices oficiais de preco, considerara a liquidacdo total da divida, apds a quitacdo do plano de
pagamento consensual no prazo maximo de cinco anos e para a primeira parcela de 180 dias,
contado de sua homologacdo judicial, e o restante do saldo serd devido em parcelas mensais
iguais e sucessivas (DI STASI, RIBEIRO, 2021).

4 OS IMPACTOS PROMOVIDOS PELA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO NO
CENARIO ECONOMICO POS PANDEMIA

Em virtude do alto poder de contagio do virus Sars cov-2, uma das principais medidas
para conter seu alastramento na populacdo foi o isolamento social, que por sua vez causou
efeitos econdmicos negativos impactando forte e diretamente a economia em todo 0 mundo. Um
dos principais efeitos foi elevacdo dos precos de produtos e servigcos, em contraponto ao
consumidor em vulnerabilidade por ter sua renda reduzida em até 20,1% (NERI, 2021).

No contexto brasileiro, a pandemia de COVID-19 desencadeou uma crise sem
precedentes, afetando trabalhadores de todos os setores de maneiras diversas. Como resultado
direto do cenario econdmico deteriorado, com a reducdo de empregos e a significativa queda de
renda, as familias no Brasil experimentaram um aumento significativo nos niveis de
endividamento e inadimpléncia (PARAISO, FERNANDES, 2019).

No Brasil, atingimos a preocupante marca de 14 milhGes de pessoas desempregadas e
ultrapassamos a barreira de 72% das familias endividadas. Dentro desse contexto, o cartdo de
crédito emerge como o principal vildao, sendo responsavel por levar mais de 80% dos
endividados a essa situacdo, seja na forma fisica ou virtual. Além disso, vale ressaltar a presenca
de mais de 30 milhdes de individuos em situacdo de superendividamento. Por esse angulo, sao
grandes as expectativas em relacdo a lei e seus efeitos nesse cenario pos-pandemia. Uma delas é
sobre os mecanismos que podem injetar mais de 300 bilhdes na economia por meio de suas
regras favordveis para renegociacdo de dividas. Jacques Meir, diretor-executivo de
conhecimento ¢ mediador do painel “Superendividamento: o resgate do cidaddo para alavancar a
economia” explica que a lei além de injetar novos recursos a partir de renegociacdo de dividas, a
lei veio resgatar a dignidade do consumidor- cidaddo do Brasil (VENTURA, 2021).

Os dados recentes do Banco central mostra que em dezembro de 2022, o Brasil contava
com 14,7 milhdes de individuos considerados endividados de risco, uma categoria que engloba
os superendividados, dentre os 105 milhGes de clientes expostos ao crédito. A proporcdo de
endividados de risco aumentou de 9,9% em dezembro de 2020 para 14,1% em dezembro de
2022. Em outras palavras, o aumento de 78% no numero de endividados de risco neste periodo
foi ainda mais significativo do que o aumento de 25% no nimero geral de pessoas com acesso

ao crédito.



O chefe do departamento de promocdo da cidadania financeira do Banco Central, Luis
Gustavo Mansur Siqueira diz que o fendbmeno do superendividamento comegou a ser estudado
pelo BC em 2020, com objetivo de conceituar, medir e propor medidas de combate, contudo, é
uma tarefa ardua, visto que nem todas as dividas sdo com os bancos, embora totalizem a
maioria, existem outros tipos de débitos com empresas de agua, luz, lojas e outros seguimentos
do mercado. Mesmo assim, Mansur diz que esta em andamento estudos para identificar os
bancos com maior nimero de endividados por meio e um mapeamento com propdsito de definir
como deve ser a atuagéo financeira de cada banco (LEWGQOY 2023).

J& o diretor-executivo de sustentabilidade, cidadania financeira, relacbes com o
consumidor e autorregulacéo da Febraban, Amaury Oliva, acrescenta que o superendividamento
ndo interessa aos bancos, aos consumidores e nem ao Estado, portanto sdo aliados contra o
superendividamento e nesse viés debatem como implementar a lei, embora seja um grande
desafio que exige articulacdes de diversos autores. Amaury salienta que o proposito € obter uma
relagédo douradora e sustentavel com o consumidor (LEWGOY 2023). .

Assim o diretor da Febraban reitera que 0 BACEN criou diferentes grupos de trabalho
para debater o superendividamento, sendo um deles responsaveis em analisar e implementar as
melhores praticas de prevencdo e tratamento aos superendividados. A exemplo disso foram
criadas esteiras apartadas e especializadas em analisar e tratar filtragem de demandas de
superendividados, com intuito de desenvolverem propostas com renegociacdo de dividas com
taxas e prazos especificos (LEWGOY 2023).

Além disso, outros grupos desenvolvem trabalhos voltados para facilitar os tramites dos
processos judiciais, envolvendo o Conselho Nacional de Justica, como também 0s grupos que
viabilizam o fluxo de atendimento dos superendividados no ambito extrajudicial com a
Secretaria Nacional do Consumidor-SENACON. Outras préticas voltadas para a autorregulacao
bancéaria foram implementadas como: normas para uso consciente do cheque especial, oferta de
contratacdo de crédito responsavel, inclusdo dos superendividados no conceito de puablico

vulneravel e campanha de educacao financeira, dentre outras (LEWGQOY 2023).

CONSIDERACOES FINAIS

S&o inegaveis os reflexos da pandemia da COVID- 19 no cenario econémico mundial.
Em virtude das préticas para conter a disseminagdo do virus, houve a deterioracdo do cenario
econdmico, desemprego, queda significativa nas rendas das familias em todo mundo,
especialmente no Brasil, além do aumento dos niveis de endividamento e inadimpléncia.

Por esse angulo, emergiu a necessidade de olhar para o problema, pois notadamente a

pandemia agravou a situacdo de inadimpléncia dos consumidores brasileiros. Contudo, ndo se



tratava de mero inadimplemento, mas uma questdo de fragilidade social que comprometeu a
subsisténcia requerendo amparo juridico e judicial.

Nesse sentido, a lei n°® 14.181, de 1° de julho de 2021, foi sancionada, trazendo em seu
predmbulo alteracdes a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do
Consumidor), e na Lei n® 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do lIdoso), com intuito de
aperfeicoar a disciplina de crédito ao consumidor e dispor sobre a prevencdo e tratamento ao
superendividamento, além disso, o instituto normativo trouxe disposicGes legais capazes de
ampliar a protecdo ao consumidor superendividado, bem como coibir abusos de ofertas de
créditos.

A fase de renegociacdo, conforme prevista na lei n® 14.181/21, é um passo crucial e
normativamente delineado para a reestruturacdo das responsabilidades financeiras dos
consumidores em superendividamento, cujo objetivo é tornar essas obrigacbes mais
sustentaveis e compativeis com as reais capacidades financeiras dos individuos.

O objetivo principal da lei é garantir a execucdo adequada das condi¢des acordadas e
lidar de maneira apropriada com possiveis violacbes ou dificuldades, estabelecendo um
ambiente confiavel e seguro do ponto de vista juridico.

Destaca-se que as negocia¢des podem incluir: a extensdo do prazo de pagamento, a
reducdo das taxas de juros, a opcdo de quitacdo parcial da divida além de outras condicdes,
cujo objetivo é restabelecer com intuito o reequilibrio financeiro ao consumidor. O processo de
renegociacdo é norteado pelos principios da boa-fé e da cooperacdo entre as partes, com o
objetivo de buscar um plano de pagamento sustentavel para ambas as partes simultaneamente.

Paralelo a isso, foram grandes as expectativas em relagdo a lei mediante o cenario
econémico pés-pandemia. A lei possui mecanismos capazes de injetar mais de 300 bilhdes na
economia por meio de suas regras favoraveis para renegociacdo de dividas. Porém O Brasil
evoluiu muito pouco desde sua aprovacgdo e os dados do Banco central aponta 14, 7 milhdes de
individuos superendividados.

Destarte, o problema do superendividamento segue sufocando as familias e
preocupando os especialistas, que seguem, apontando caminhos para implementar estratégias
para aplicar a lei de forma eficiente e efetivamente.

Embora as modificacdes introduzidas pela Lei 14.181/21 no Codigo de Defesa do
Consumidor foram realizadas para refletir as circunstancias atuais e se empreendidas de
maneira efetiva, proporcionardo resultados benéficos diante da crise econdmica, especialmente
para mitigar potenciais impactos de longo prazo nos mercados financeiros no contexto pés-
pandemia, os especialistas consideram esse avanco um grade desafio até hoje discutido.

Dessa maneira, conclui-se que a lei do superendividamento é considerando importante

instrumento normativo de protecdo ao consumidor superendividado e importante instrumento



capaz de viabilizar a saude do cenario econdmico brasileiro, especialmente pela renegociacao
de dividas. Além disso, suas alteracbes consideram o tratamento e a prevengdo do
superendividados, contudo se faz necessario ampliar os debates para adequacdo de sua
aplicabilidade a real necessidade do consumidor superendividado para restabelecer uma relagéo
sustentavel entre as partes interessadas.
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analise da Banca Avaliadora, uma vez que o mesmo foi por mim acompanhado €
orientado, sob o titulo UMA ANALISE DA APLICABILIDADE DA LEI DO
SUPERENDIVIDAMENTO - 14.181/21 NO POS-PANDEMIA.

Informo ainda que o mesmo ndo possui plagio, uma vez que eu mesmo passel

em um antiplagio.

Juazeiro do Norte, 04/12/2023
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== Ass%atura do professor
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Eu, Maria Jeane Cindido Marques, professora com formagdo em

Docéncia e Metodologia do Ensino Superior, pela Instituigio de Ensino Superior
Universidade Estadual Vale do Acarai realizei a tradugdo do resumo do trabalho
intitulado "Uma andlise da aplicabilidade da Lei do Super Endividamento - Le

n.° 14.181/21 - no pés pandemia", da aluna Geisa Karine Feitosa Silva €

orientadora Tamyris Madeira de Brito.

Declaro que o ABSTRACT inserido neste TCC esta apto @ entrega €
analise da banca avaliadora de Trabalho de Conclusdo de Curso do Centro

Universitario Doutor Ledo Sampaio/Uniledo.

Juazeiro do Norte-CE, 01 de Dezembro de 2023

Eﬁ ;ﬁe Candldo Marq es
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PARECER DE REVISAO ORTOGRAFICA E GRAMATICAL

Eu, Maria Jeane Cindido Marques, professora com formagio em Docéncia ¢
Metodologia do Ensino Superior, pela Instituigdo de Ensino Superior
Universidade Estadual Vale do Acarau, realizei a revisio ortografica e gramatical
do trabalho intitulado "Uma andlise da aplicabilidade da Lei do Super
Endividamento - Lei n.° 14.181/21 - no pos pandemia”, da aluna Geisa Karine
Feitosa Silva e orientadora Tamyris Madeira de Brito.

Declaro este TCC apto a entrega e andlise da banca avaliadora de Trabalho

de Conclusdo de Curso do Centro Universitario Doutor Ledo Sampaio/Uniledo.

Juazeiro do Norte-CE, 01 de Dezembro de 2023

M%’a JZie Candido Marques

Scanned with CamScanner


https://v3.camscanner.com/user/download

	UMA ANÁLISE DA APLICABILIDADE DA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO-14.181/21 NO PÓS-PANDEMIA
	UMA ANÁLISE DA APLICABILIDADE DA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO-14.181/21 NO PÓS-PANDEMIA (1)
	UMA ANÁLISE DA APLICABILIDADE DA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO-14.181/21 NO PÓS-PANDEMIA (2)
	UMA ANÁLISE DA APLICABILIDADE DA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO-14.181/21 NO PÓS-PANDEMIA (3)
	Geisa Karyne Feitosa Silva
	Tamyris Madeira de Brito
	RESUMO
	3 FATORES GERADORES DO SUPERENDIVIDAMENTO E OS MECANISMOS LEGAIS PARA O ENFRENTAMENTO DESTE FENÔMENO
	O fenômeno do superendividamento resulta da interação de diversas circunstâncias, podendo ser desencadeado por uma variedade de fatores, como a convergência de salários baixos, questões relacionadas ao mau uso do crédito e eventos imprevistos na vida....
	Fomentando pelo contexto pandêmico o fenômeno ocasionou um índice de 57% de inadimplência, havia 62 milhões de pessoas adultas inadimplentes no Brasil em outubro de 2021. Desta forma, a criação de uma legislação específica para o enfrentamento do prob...
	Sobre a lei supracitada Miragem (2021) faz as seguintes considerações:
	A sanção da lei 14.181, de 1º de julho de 2021, representa a conclusão de um longo iter histórico, de quase duas décadas, no qual o direito brasileiro incorporou um neologismo já presente em outros sistemas jurídicos para identificar uma nova realidad...
	Por conseguinte, conforme exposto, a importância social da Lei do Superendividamento é claramente perceptível. Além disso, seus dispositivos introduzem inovações nos princípios e nos procedimentos, os quais enfatizam três principais diretrizes que res...
	Desse modo, as inovações trazidas pela lei podem ser divididas em 10 paradigmas segundo Benjamim et al., (2021). sendo o primeiro deles referente à preservação do mínimo existencial e do patrimônio mínimo, que se refere à dignidade da pessoa humana co...
	O segundo paradigma é sobre a informação obrigatória e o crédito responsável, prevalecendo o respeito e a transparência nas relações de consumo. Em seguida o paradigma da quebra positiva de contrato de crédito ou sanção por descumprimento dos deveres ...
	O quarto paradigma está relacionado ao combate ao assédio do consumo e a falta de reflexão para o combate dessas abusividades. O quinto discorre sobre correção dos erros e combate as fraudes na cobrança e concessão de créditos. O sexto é complemento a...
	O oitavo é sobre proteção especial ao consumidor pessoa natural e o fortalecimento na ordem econômica pública de proteção: envolve a superação da Súmula 381 do STJ.  O nono paradigma da boa-fé e da cooperação na renegociação da dívida, especifica sobr...
	O último paradigma e o da (re)educação financeira com o plano de pagamento e da novação-plano: reintegrando o consumidor à sociedade, combatendo a exclusão social (BENJAMIM et al, 2021).
	Em síntese, a Lei 14.181/2021 não diminui qualquer direito do consumidor; pelo contrário, introduz novos direitos e princípios no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990). O objetivo principal é transcender da 'cultura da dívida' e da 'exclusão...
	Como se percebe, esse amparo normativo visa assistir o consumidor que, de boa-fé, está endividado e enfrenta dificuldades para cumprir seus compromissos financeiros, encontrando-se numa situação de inadimplência civil e exclusão social do mercado. No ...
	No que diz respeito às dívidas contempladas pela legislação em questão, abrangem-se todos os compromissos financeiros assumidos em decorrência de relações de consumo, incluindo operações de crédito, compras parceladas e serviços de prestação contínua,...
	É inegável que essa abordagem mais rigorosa está imediatamente relacionada às responsabilidades de informação atribuídas aos provedores de crédito. Conforme destacado neste estudo, a vulnerabilidade informacional atualmente figura como o principal ele...
	Por um lado, a disseminação em larga escala do desemprego e subemprego, taxas de juros excessivas e uma inflação elevada, resultando na fragmentação da renda dos cidadãos brasileiros. Por outro lado, a vulnerabilidade informacional, destacada pela ace...
	Em relação às ferramentas existentes na lei voltadas ao tratamento de quem já se encontra endividado observa-se que o instrumento normativo municiou a figura desse consumidor em três perspectivas de renegociação de débitos, sendo: a conciliação judici...
	Nesta situação, de acordo com o artigo 104-A, parágrafo inicial, do Código de Defesa do Consumidor, cabe ao consumidor a responsabilidade de propor um plano de pagamento, considerando: um limite temporal de até cinco anos, as garantias e modalidades d...
	No entanto, caso a conciliação seja bem-sucedida durante a audiência com qualquer dos credores, o juiz ratificará o acordo e o plano de pagamento estabelecido, conforme estipulado no parágrafo 3º da referida norma. Esse plano, por sua vez, deve inclui...
	Em síntese, Di Stasi e Ribeiro (2021) registram:
	O novo modelo passa a vigorar da seguinte maneira: Principais características: a) não implica em declaração de insolvência civil (ao reverso, pretende evita-la); b) é instaurada mediante requerimento do interessado; c) somente pode ser novamente utili...
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	São inegáveis os reflexos da pandemia da COVID- 19 no cenário econômico mundial. Em virtude das práticas para conter a disseminação do vírus, houve a deterioração do cenário econômico, desemprego, queda significativa nas rendas das famílias em todo m...
	Por esse ângulo, emergiu a necessidade de olhar para o problema, pois notadamente a pandemia agravou a situação de inadimplência dos consumidores brasileiros. Contudo, não se tratava de mero inadimplemento, mas uma questão de fragilidade social que co...
	Nesse sentido, a  lei nº 14.181, de 1º de julho de 2021, foi sancionada, trazendo em seu preâmbulo alterações a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e  na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso)...
	A fase de renegociação, conforme prevista na lei nº 14.181/21, é um passo crucial e normativamente delineado para a reestruturação das responsabilidades financeiras dos consumidores em superendividamento, cujo objetivo é tornar essas obrigações mais ...
	O objetivo principal da lei é garantir a execução adequada das condições acordadas e lidar de maneira apropriada com possíveis violações ou dificuldades, estabelecendo um ambiente confiável e seguro do ponto de vista jurídico.
	Destaca-se que as negociações podem incluir: a extensão do prazo de pagamento, a redução das taxas de juros, a opção de quitação parcial da dívida além de outras condições, cujo objetivo é restabelecer com intuito o reequilíbrio financeiro ao consumid...
	Paralelo a isso, foram grandes as expectativas em relação à lei mediante o cenário econômico pós-pandemia. A lei possui mecanismos capazes de injetar mais de 300 bilhões na economia por meio de suas regras favoráveis para renegociação de dívidas. Poré...
	Destarte, o problema do superendividamento segue sufocando as famílias e preocupando os especialistas, que seguem, apontando caminhos para implementar estratégias para aplicar a lei de forma eficiente e efetivamente.
	Embora as modificações introduzidas pela Lei 14.181/21 no Código de Defesa do Consumidor foram realizadas para refletir as circunstâncias atuais e se empreendidas de maneira efetiva, proporcionarão resultados benéficos diante da crise econômica, espec...
	Dessa maneira, conclui-se que a lei do superendividamento é considerando importante instrumento normativo de proteção ao consumidor superendividado e importante instrumento capaz de viabilizar a saúde do cenário econômico brasileiro, especialmente pel...
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